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Dentre outras fontes de pesquisa, o Banco de Preços realiza pesquisa junto ao Compras 
Governamentais e ao Banco de Preços da Saúde, bem como em mais de 470 portais de 
Entes Públicos e em mais de 906 sites de domínio amplo para pesquisa; além da cotação 
com fornecedores de forma automática com registros de data, hora e dados do fornecedor- 
atendendo, portanto, aos parâmetros da Instrução Normativa 65/21 (SEGES)- notadamente 
no que diz respeito aos parâmetros dispostos nos incs. I e V, respectivamentê

V pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das notas fiscais 
esteja compreendida no período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do edital 
conforme disposto no Caderno de Logística, elaborado pela Secretaria de Gestão da 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da 
cconomiQ.
§1°. Deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos I e II devendo 
caso de impossibilidade, apresentar justificativa nos autos.”

E quanto ao Banco de Preços?



Simões Filho/BA, 31 de março de 2025.

Prezados (a) Senhores (as):

Atenciosamente,

Euds eira da Silva

Diretor Administrativo

Processo Administrativo: n° 3747/2025.

Origem: Diretoria Administrativa

Destino: Setor de Contabilidade

Assunto: Contratação de empresa especializada no fornecimento de assinatura de 
ferramenta de pesquisa e comparação de preços praticados pela Administração Pública.

ESTADO DA BAHIA
CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO
DIRETORIA ADMINISTRATIVA

Praça da Bíblia, s/n - Centro -CEP. 43.700-00 - Simões Filho - Bahia 
Telefone: (71) 2108-7200 

Site:www.camarasimoesfilho. ba.gov.br

Considerando as necessidades conforme descrição dos serviços nos documentos 

anexados, venho por meio desta solicitar a Vossa Senhoria, informações quanto à 

existência de previsão orçamentária para efetuarmos a despesa acima mencionada, 

através da empresa NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA, com o valor total 

de R$ 9.050,00 (nove mil e cinquenta reais). Assim solicito também, na oportunidade, que 

nos discrimine a dotação orçamentária que correrá tal despesa.



Simões Filho, 31 de março de 2025.

Processo Administrativo: n° 3747/2025.

Atenciosamente,

Origem: Setor de Contabilidade

Destino: Diretoria Administrativa

Assunto: Contratação de empresa especializada no fornecimento de assinatura de ferramenta de 
pesquisa e comparação de preços praticados pela Administração Pública.

b) A Dotação orçamentária que correrá tal despesa é:

Órgão/Unidade: 01.01.001 - Câmara Municipal de Simões Filho

Atividade: 01.031.0001.2.001 - Manutenção dos Serviços Técnicos e Administrativos

Elemento de Despesa: 3.3.90.40 - Serviços de Tecnologia da Informação e comunicação - Pessoa 

Jurídica

Em resposta à solicitação formulada por Vossa Senhoria, a respeito da existência de dotação 

orçamentária, ora solicitada, informo que:

a) Existe previsão orçamentária e fica reservado o valor de R$ 9.050,00 (nove mil e cinquenta 

reais).

Subelemento da Despesa: 3.3.90.40.06 - Locação de Softwares

Fonte: 1.500 - Recursos não vinculados de Impostos

ESTADO DA BAHIA
CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO
DIRETORIA FINANCEIRA
COORDENAÇÃO CONTÁBIL E FINANCEIRA

Praça da Bíblia, s/n - Centro -CEP. 43.700-00 - Simões Filho - Bahia 
Telefone: (71) 2108-7200

Site:www.camarasimoesfilho.ba.gov.br

Maria <íe Fátima da Silva Guache Pattas 
TÉC. CONTABILIDADE

Matricula n° 033032
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Simões Filho/BA, 31 de março de 2025.

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 003/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente:

Processo Administrativo: n° 3747/2025.

Origem: Diretoria Administrativa

Destino: Gabinete da Presidência

Assunto: Contratação de empresa especializada no fornecimento de assinatura de 
ferramenta de pesquisa e comparação de preços praticados pela Administração 
Pública.

Solicito de Vossa Excelência que autorize esse processo de Inexigibilidade de 
Licitação para a contratação de empresa especializada no fornecimento de assinatura 
de ferramenta de pesquisa e comparação de preços praticados pela Administração 
Pública, visando a pesquisa de preços para que a Administração possa avaliar o custo 
da contratação que constitui elemento fundamental para instrução dos procedimentos 
de licitação e de contratação, estando prevista em várias disposições legais, com 
obrigatoriedade reconhecida pela Jurisprudência.

O valor para esta contratação é de R$ 9.050,00 (nove mil e cinquenta reais) e 
considerando as características e natureza do objeto, tal contratação se enquadra no 
Art.74, inciso I, da Lei de Licitações e Contratos Administrativos, conforme de passa a 
expor:

ESTADO DA BAHIA
CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO
DIRETORIA ADMINISTRATIVA

Praça da Bíblia, s/n-Centro -CEP. 43.700-00-Simões Filho - Bahia 
Telefone: (71) 2108-7200

Site:www. camarasimoesfilho.ba.gov. br

xtomar 
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DA JUSTIFICATIVA:
As contratações realizadas pelos órgãos e entidades da Administração Pública 

seguem obrigatoriamente um regime regulamentado por Lei, obrigação essa advinda do 
dispositivo constitucional, previsto no artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 
1988, o qual determinou que as obras, os serviços, compras e alienações d^m 
ocorrer por meio de licitações. .

A licitação foi o meio encontrado pela Constituição Federal, paia 
isonômica a participação de interessados em procedimentos que visam 'si 
necessidades dos órgãos públicos acerca dos serviços disponibilizados/ps/K 
físicas e/ou pessoas jurídicas nos campos mercadológicos distritaís^/rrmr



*. JUSTEN FILHO, Marçal. Curso de direito administrativo. São Paulo: Saraiva, 2005. P. 347.
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"XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública 
que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas 
que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da 
proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de 
qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 
obrigações”.

Vl----

O objetivo da licitação, portanto, é contratar a proposta mais vantajosa, primando 
pelos princípios da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. 
Licitar é a regra. Entretanto, há aquisições e contratações que possuem 
caracterizações específicas tornando impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos 
trâmites usuais, tendo em vista a impossibilidade de se estabelecer a concorrência 
entre licitantes.

A Lei previu exceções à regra de realização da licitação, através de hipóteses de 
Dispensas e Inexigibilidade de Licitação. Tratam-se de contratações realizadas sob a 
regência dos artigos art. 72 a 75 da Lei n° 14.133/2021.

A inviabilidade de competição não é um conceito simples, que corresponda a 
uma ideia única, mas sim um gênero, que comporta várias modalidades. Marçal Justen 
Filho1 busca sintetizá-la nas situações de: ausência de pluralidade de alternativas; 
ausência de mercado concorrencial; impossibilidade de julgamento objetivo; ausência 
de definição objetiva da prestação.

No caso da inexigibilidade, em virtude da inviabilidade de competição, não há 
sentido em se exigir submissão ao procedimento licitatório, se este não é apto ou é 
prejudicial ao atendimento do interesse público- objetivo pretendido com determinada 
contratação, pois, a finalidade e a razão de ser do formalismo licitatório, é tal 
atendimento, através de seleção da melhor proposta2.

O art. 74 da Lei n° 14.133/2021 elencou, em seus incisos, exemplos d 
caracteriza inviabilidade de competição, dentre eles, o contido no inciso

estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir a proposta mais vantajosa às 
contratações.

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da 
CF/1988:

2 TORRES, Ronny Charles Lopes de. Leis de licitações públicas comentadas. 12" edição. Salvador: Jus Podivm, 
2021. P. 389.



permite a contratação direta quando o objeto é exclusivo e não se justifica a realização 
do certame, a saber:

ESTADO DA BAHIA
CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO
DIRETORIA ADMINISTRATIVA

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos 
de:
I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços 
que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial 
exclusivos;

Praça da Bíblia, s/n - Centro -CEP. 43.700-00 - Simões Filho - Bahia 
Telefone: (71) 2108-7200

Site:www.camarasimoesfilho. ba. gov.br

pela ABES- ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS EMPRESAS DE SOFTWARÈ\ 
atestado foi fornecido uma vez que a ferramenta “Banco de Preços" possui as^ 
características que a tornam única, além de exclusiva, conformê<y«fo 
disponibilizadas pela empresa detentora da exclusividade:

o Base de preços públicos com mais de 783 fontes;

O caráter exclusivo pode legitimar uma situação de inexigibilidade quando há 
apenas uma solução efetivamente apta ao atendimento da demanda administrativa.

No caso de uma ferramenta como a pretendida na presente contratação, mais do 
que a simples captação de preços, para fins de aferição da estimativa de custos, é 
importante que ela agregue outras funcionalidades que a tornem completa. 
Funcionalidades como: abrangência de pesquisa a partir de mais de 400 portais 
públicos, disponibilidade de todos os preços ofertados e não apenas do preço vencedor 
da licitação, pesquisa junto a fornecedores, pesquisa em notas fiscais eletrônicas, 
pesquisa em planilhas de custos para serviços terceirizados. Essas funcionalidades, 
entre outras, tornam a ferramenta completa e a única apta ao efetivo atendimento das 
demandas administrativas na área, resguardando eficiência e assertividade na 
complexa tarefa de busca dos preços referenciais. Na pesquisa de mercado realizada, 
apenas a ferramenta Banco de Preços possui as características acima indicadas.

Para a caracterização da exclusividade autorizadora da hipótese de 
inexigibilidade licitatória prevista no artigo 74, inciso I, da Lei n° 14.133/2021, além da 
exclusividade comercial, faz-se necessária a identificação de sua necessidade 
específica, demonstrando-se que o objeto pretendido é fornecido com exclusividade e o 
único apto ao atendimento do interesse público. Sem dúvida alguma, a contratação do 
Banco de Preços atende a esses requisitos.

A inexistência de produtos com configuração similar e a conjunção de tantas 
funcionalidades tornam o Banco de Preços a única ferramenta apta ao efetivo 
atendimento da necessidade administrativa. /

O “BANCO DE PREÇOS” apresentou atestado de exclusividadej^foroecido 
Referido 
eguintes 
■rmações
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ESTADO DA BAHIA
CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO
DIRETORIA ADMINISTRATIVA

Praça da Bíblia, s/n - Centro -CEP. 43.700-00 - Simões Filho - Bahia 
Telefone: (71) 2108-7200 

Siteiwww.camarasimoesfilho.ba.gov.br

Apresenta preços de 1.449 sites de domínio amplo com foto do objeto a ser 
cotado;
Única ferramenta que apresenta preços de base de notas fiscais eletrônicas de 
20 estados brasileiros, de acordo com a nova lei de licitações 14.133/2021;
Módulo exclusivo de cotação direta com fornecedor, sendo possível solicitar via 
sistema pedidos de orçamentos para diversos fornecedores com emissão de 
relatórios das empresas que responderam ou não ao pedido de orçamento 
solicitado pela Administração Pública;
Apresenta não apenas o menor preço da licitação (vencedor), mas sim os preços 
iniciais e finais de todos os licitantes;
Módulo para consulta de planilhas de custos de serviços de terceirização;
Única base de consulta de preços praticados pela administração pública nos 
últimos 10 anos;
Única que apresenta justificativa em relatório sobre o método matemático 
aplicado na consulta dos preços, conforme IN 73/2020;
Apresenta histórico comercial de preços praticados em licitações vencidas pelos 
fornecedores;
Emite alertas que a pesquisa de preços não está dentro dos parâmetros 
configurados pela Instituição, minimizando erros;
Módulo para elaboração de especificações de objetos, sem limite de usuários;
Consulta de atas e intenções de registro de preços vigentes;
Painel de negociações, por meio do CNPJ do fornecedor e a descrição do objeto 
possibilita aos pregoeiros dados relevantes para negociação de preços, 
conseguindo redução de preços e maior economia para a Instituição
Emite relatórios com comparativo de preços em atendimento a IN 73/2020, 
possuindo código de QR CODE para verificação da autenticidade dos dados. 
Apenas a ferramenta Banco de Preços possui uma base de dados robusta a 
atender a demanda administrativa.

Vale acrescentar, além do baixo custo para a Administração, advindo então a 
vantajosidade, verifica-se que a ferramenta “BANCO DE PREÇOS", desenvolvida pelo 

^tíoDár 
úbUca, 
presta 
(ro^-da

Grupo Negócios Públicos, foi idealizada com base na grande dificuldade de se el 
os conceitos de precificação dos produtos utilizados pela Administração-^ 
principalmente na “pesquisa de preços”, motivo pelo o qual o desenvolvimentià 
ferramenta, norteou-se para a instrução dos processos de contrata^ 
Administração Pública.

Considerando a necessidade em ter agilidade na busca de preçps/é com o 
objetivo de trazer maior eficiência e economicidade aos certames licitatónos/o “BANCO
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Atenciosamente,

Iraida Silval&

Diretor Administrativo

ESTADO DA BAHIA
CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO
DIRETORIA ADMINISTRATIVA

Praça da Bíblia, s/n - Centro -CEP. 43.700-00 - Simões Filho - Bahia 
Telefone: (71) 2108-7200

Site: www.camarasimoesfilho.ba.gov. br

DE PREÇOS" é uma ferramenta de pesquisa de preços visando o estabelecimento do 
valor estimado ou máximo da contratação, ou seja, um banco de dados diariamente 
atualizado, sistematizado por regiões, Estados e Municípios, sendo alimentado com 
preços obtidos em licitações efetivamente contratadas pelo Poder Público de todo 
Brasil.

Ressalte-se que o “BANCO DE PREÇOS” é utilizado por mais de 7.108 (sete mil 
e cento e oito) gestores públicos, onde se destacam alguns usuários como o Tribunal 
de Contas da União, Controladoria Geral da União, Institutos Federais, Universidades, 
Ministérios, Infraero, Funasa, Incra, Prefeituras, Secretarias, Câmaras entre outros.

Diante do exposto, fica consignado nos autos do respectivo Processo de 
Inexigibilidade, a documentação da empresa NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE 
DADOS LTDA que atesta regularidade fiscal e trabalhista, que é uma empresa do ramo 
com pessoal técnico especializado, bem como apresenta proposta de preços com valor 
compatível de mercado, tendo sido comprometido a executar diretamente os serviços 
propostos. Assim, sua experiência e organização permitem concluir que se chegará à 
plena satisfação do objeto do contrato, o que evidencia, ainda, a singularidade do 
serviço a ser oferecido.

Vale ressaltar que a Diretoria Financeira já constatou a existência de 
disponibilidade financeira para atender à contratação em tela conforme documento 
acostado no processo. Por isso, venho requerer que Vossa Excelência se manifeste 
pela autorização ou não da contratação deste processo administrativo.



Simões Filho/BA, 01 de abril de 2025.

DESPACHO

para acerca

Üll

Processo Administrativo: n° 3747/2025
Origem: Gabinete da Presidência

Destino: Coordenação de Compras e Licitações

Assunto: Contratação de empresa especializada no fornecimento de assinatura de 
ferramenta de pesquisa e comparação de preços praticados pela Administração Pública.

ESTADO DA BAHIA
CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO
GABINETE DA PRESIDÊNCIA

Praça da Bíblia, s/n - Centro- Simões Filho - Bahia-CEP.: 43.700-00 
Telefone: (71) 2108-7200 

Site:www.camarasimoesfilho.ba.gov.br

Tendo em vista que o setor competente assegurou a disponibilidade de recursos, autorizo 
o prosseguimento do presente processo administrativo para a contratação da empresa NP 

TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA para o fornecimento de assinatura de 

ferramenta de pesquisa e comparação de preços praticados pela Administração Pública. 
Submeta-se à Coordenação de Compras e Licitações e posteriormente, à Procuradoria 

Jurídica desta Casa Legislativa, para apreciação acerca da legalidade da 
INEXIGIBILIDADE n° 003/2025.

iWT
JOiyRAJtflOSJXE-ALENCAR

Presidente da (bâmara Municipal de Simões Filho

A3



Simões Filho- BA, 01 de abril de 2025.

RECONHECIMENTO DE MODALIDADE

1
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Processo Administrativo: n° 3747/2025

Origem: Coordenação de Compras e Licitações

Destino: Procuradoria Jurídica

Assunto: Contratação de empresa especializada no fornecimento de assinatura de 

ferramenta de pesquisa e comparação de preços praticados pela Administração pública.

A Diretoria Administrativa, enquanto setor demandante, justifica a aquisição com intenção de 

obter ferramenta que permite avaliar o custo da contratação, constituindo-se elemento 

fundamental para instrução dos procedimentos de licitatórios ou outras necessidades, 

estando prevista em várias disposições legais, com obrigatoriedade reconhecida pela 
Jurisprudência. Essa fase da pesquisa de mercado quase sempre é demorada, pois implica 

numa criteriosa busca de preços perante as empresas do ramo do objeto pretendido e em 

diversos sites da Administração Pública. Assim, vários contatos precisam ser mantidos para 
que se consiga finalizar a pesquisa, especialmente quando diz respeito à contratação de 

serviços ou do objeto com poucos fornecedores no mercado. Ademais, há o desafio de 

identificação da confiabilidade dos preços coletados, o que exige a ampliação da captação 

de dados que possam servir a uma fidedigna referência dos preços de mercado.

ESTADO DA BAHIA
CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO
DIRETORIA ADMINISTRATIVA
SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

O Gabinete da Presidência encaminhou a esta Coordenação, uma solicitação de 

manifestação acerca do processo administrativo n° 3747/2025, que visa contratar a 

empresa NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA, com objeto contratação de 

empresa especializada no fornecimento de assinatura de ferramenta de pesquisa e 

comparação de preços praticados pela Administração Pública.

CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO 
Yuri Veloso Rosa e Almeida do Carmo 

Agente de Corjuatação
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ESTADO DA BAHIA
CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO
DIRETORIA ADMINISTRATIVA
SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

Vwva. SóViVvJz A (J^VVC -
jYuri Veloso Rosa e Almeida do Carmo

Agente de Contratação

Portaria n° 320/2025

Diante do exposto, opino pelo reconhecimento da modalidade de contratação direta por 

mexigibihdade, salvo melhor juízo, cabendo à Administração a tomada de decisão pela 

contratação ou não na modalidade indicada. Submeto à Procuradoria Jurídica a minuta do 
Contrato de Prestação de Serviços, em anexo, para análise e emissão de parecer legal.

Assim, verificou-se, com base no Termo de Referência, que a contratação solicitada se 

enquadra na hipótese de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, prevista no art. 74, inciso I 
da Lei Federal n° 14.133/2021 e suas posteriores alterações, destacando-se que foi 

acostado ao processo toda a documentação que comprova a regularidade jurídica, fiscal e 
trabalhista da supracitada empresa, necessária à regular contratação, bem como restou 
demonstrado que a sua finalidade e o seu ramo de atuação são pertinentes ao objeto deste 

processo e o atestado de exclusividade foi devidamente apresentado, denotando em 
conjunto a inviabilidade de competição.
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Art. 2" Fica tustituída, no âmbito da CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO a Comissão de 
Contratação, composta pelos semdores efetivos, para sob a presidência do primeiro receber, examinar e 
julgai documentos relativos ás licitações e aos procedimentos auxiliares:

Câmara Municipal
SIMÕES FILHO 
---------Emm----------

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DA 
COMISSÃO E AGENTE DE CONTRATAÇÃO 
CON FORME A Let 14.133/21

Art. 1 - Designar o servidor YURI VF.LOSO ROSA ALMEIDA DO CARMO, matricula 1332 como 
Agente dc Contratação e suplente ELDER CELESTINO DE PAULA, matricula 2306. pam torna, 
deasões. acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer 
OUtras atividades necessárias ao bom andamento do certame até a homologação.

1 VAGNER CERQUEIRA SILVA MA TOS. matricula n" 2305 - PRESIDENTE

2 YURI V ELOSO ROSA E ALMEIDA DO CARMO, matricula n” 1332 - MEMBRO

3 ELDER CELESTINO DE PAULA, matricula n"2306 - MEMBRO

““ F,L"ft “* *■ ** -
CONSIDERANDO a publicação da Lei Federal 14.133/2021. no 
normas de Licitações e contratos Administrativos;

CONSIDERANDO que o artigo 7» da L.ei Federal 14 133/2021. dispõe que caberá a autoridade máxima d., 
orgao promover a gestão por competências e designar agentes púbhcos para o desempenho das funções 
essenciais a execução da referida Lei;

CONSTDERANDO que nos .ermos do art 6'. inciso V. da Lei Federal 14.133/2021. agente público c o 
indivíduo que. cm v.rtude dc eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer outra fonna de 
mvestidum ou veiculo, exerce mandado, cargo, emprego ou função em pessoa jmid.ca integrante da 
Administração Pública:

CONSIDERANDO que conforme art 8’ da Ler Federal 14.133/2021, a licitação será conduzida por agente 
de contratação, pessoa dcs.gnada pela autoridade competente, entre servidores efel.vos ou empregados 
públicos do» quadros permanentes da Administração Pública, para tomar decisões, acompanhar o trâmite da 
licitação, dar impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom 
andamento do certame até a homologação
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participou

Salvador, 13 de Dezembro de 2022

TREINECAP-TREINAMENTO E CAPACITAÇÃO 
PÚBLICA E PRIVADA certifica que
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TREIHECRP
B Tfílnjmento e Capacitaçio Pública e Privada

TREINECAP - TREINAMENTO E CAPACITAÇÃO
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YURI VELOSO ROSA E ALMEIDA DO CARMO
participou da capacitação FORMAÇÃO DE AGENTE DE 
CONTRATAÇÃO PELA NOVA LEI DE LICITAÇÕES com carga 
horária de 16h/aula nos dias 12 e 13 de Dezembro de 2022, em 
Salvador-Ba.
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MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS n° /2025

2.1

3.

3.1

Pelo presente contrato de prestação de serviços à CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO ESTADO DA 

BAHIA, inscrita no CNPJ 13.612.270/0001-03, com sede à Praça da Bíblia, S/N, Centro - Simões Filho-BA, aqui 

representada pelo seu Presidente, Exmo. Vereador UILTON RAMOS DE ALENCAR, brasileiro portador do 

RG n°. 537457879 SSP-BA, inscrito no CPF/MF sob o n°. 916.316.375-68, residente e domiciliado em Simões 

Filho - Bahia, doravante denominado, CONTRATANTE, e a NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA, 

com sede na Rua Izabel A Redentora, 2356, Edit Loewen, sala 117 - Centro - São José dos Pinhais/Paraná, 

inscrita no CNPJ n°. 07.797.967/0001-95, neste ato representado pelo Sr. RUDIMAR BARBOSA DOS REIS, 

portador do RG n° 4.086.763-5 e CPF n° 574.460.249-68, doravante denominada CONTRATADA, conforme 

decisão exarada no Processo Administrativo n° 3747/2025, referente à INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

N° 003/2025, nos termos da Lei Federal n° 14.133/21 e, consoante as seguintes cláusulas e condições:

ESTADO DA BAHIA
CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO
DIRETORIA ADMINISTRATIVA
SETOR DE LICITAÇÕES E COMPRAS

CLÁUSULA TERCEIRA-REGIME DE EXECUÇÃO, PREÇO, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E PRESTAÇÃO 
DOS SERVIÇOS
O regime de execução será o de empreitada por preço global;

CLÁUSULA SEGUNDA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas para o pagamento deste Contrato correrão por conta do recurso da dotação orçamentária 

a seguir especificada:

Órgão/Unidade: 01.01.001 - Câmara Municipal de Simões Filho;
Atividade: 01.031.0001.2.001 - Manutenção dos Serviços Técnicos e Administrativos;
Elemento de Despesa: 3.3.90.40 - Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação - Pessoa 
Jurídica;
Subelemento da Despesa: 3.3.90.40.06 - Locação de Softwares
Fonte de Recursos: 1.500 - Recursos não Vinculados de Impostos.

MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS, QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA 

MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO E A NP 

TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA.

HH CLAÚSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1 Contratação de empresa especializada no fornecimento de assinatura de ferramenta de pesquisa e 

comparação de preços praticados pela Administração Pública.
§ Io. O objeto deste CONTRATO será realizado em conformidade com o Termo de Referência (TR) - 
Anexo II, que juntamente com a Proposta de Preços - Anexo I da CONTRATADA, passam a integrar este 
instrumento.
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3.2

3.3

3.4

3.5

3.6

a)

b)

c)

d)

e)

3.11

3.12

3.13

‘í,-

ESTADO DA BAHIA
CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO
DIRETORIA ADMINISTRATIVA
SETOR DE LICITAÇÕES E COMPRAS

3.7
3.8

3.9
3.10

A execução do objeto dar-se-á pelo acesso à ferramenta eletrônica que disponibilize, durante todo o 
período do contrato, a captação dos preços identificados na base de dados, conforme requisitos mínimo 
de acordo com o TERMO DE REFERÊNCIA - TR;
A utilização do serviço será nas instalações da CONTRATANTE, para isso deverá a CONTRATADA 
prestar assessoria e consultoria sempre que se fizer necessário;
Deverão ser disponibilizados profissionais capacitados e qualificados para atendimento remoto, e-mail, 
telefone e whatsapp em horário comercial das 08h30 às 17h30 de segunda a quinta-feira e nas sexta- 
feira das 08h30 às 16h30 no período de validade da licença para atender as necessidades da 
CONTRATANTE;
Caberá à CONTRATANTE,
contratados/executados.
Todas as despesas e custos decorrentes direta e indiretamente da execução do objeto desta 
contratação correrão por conta exclusiva da CONTRATADA.
O valor global deste contrato é de R$ 9.050,00 (nove mil e cinquenta reais).
Para fins de acompanhamento do adimplemento de suas obrigações fiscais, trabalhistas e 
previdenciárias, a CONTRATADA deverá entregar a documentação a seguir relacionada juntamente 
com a Nota Fiscal/Fatura referente ao serviço executado:

Certidão Conjunta Negativa ou Certidão Conjunta Positiva com efeito Negativo de débitos 
relativo a Tributos Federais, abrangendo, inclusive o INSS, expedida pela Receita Federal do 
Brasil;
Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeito Negativo expedida pelo município, relativo 
ao domicílio ou a sede da licitante, comprovando sua regularidade para com a Fazenda 
Municipal;
Certidão Negativa, ou Positiva com efeito Negativo, ou ainda de não contribuinte, expedida 
pela Secretaria da Fazenda do Estado em que estiver localizada a sede da licitante;
Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), emitida pela 
Caixa Econômica Federal;
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida pela Justiça do Trabalho - Lei 
Federal n° 12.440 de 07 de julho de 2011.

O pagamento pela prestação dos serviços, objeto do TR, será realizado em parcela única.
O faturamento deverá ocorrer através de Nota Fiscal/Fatura, emitida em 2 (duas) vias, com os 
requisitos da Lei vigente.
O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, a contar da data do atesto da Nota Fiscal/Fatura, 
mediante Ordem Bancária em conta corrente ou por meio de Ordem Bancária para pagamento de 
faturas com código de barras, de acordo com as exigências administrativas em vigor.
Os pagamentos, mediante a emissão de qualquer modalidade de Ordem Bancária serão realizados 
desde que a CONTRATADA efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das exigências legais, 
especialmente no que se refere às retenções tributárias.
Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à aquisição, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a 
CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciará 
após a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE.

/jco %

a responsabilidade de gerenciar e fiscalizar os serviços ora
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3.14

6.1.2.

6.1.3.

6.1.4.

6.1.5.

6.1.6.

6.1.7.

6.1.8.

6.1.9.

3.15
3.16

ESTADO DA BAHIA
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4.
4.1

6.1.
6.1.1.

A CONTRATADA obriga-se a:
Cumprir rigorosamente com as especificações dos serviços, nas condições indicadas na proposta 
apresentada, competindo-lhe à execução completa dos mesmos, acompanhando da respectiva 
nota fiscal;
Dirigir e supervisionar a entrega dos serviços, ficando responsável, perante a CONTRATANTE, pela 
exatidão dos serviços e pela correta observância das especificações e demais normas aplicáveis;
Caberá a CONTRATADA assumir inteira responsabilidade quanto à garantia e qualidade do serviço 
em questão, reservando à CONTRATANTE o direito de recusá-lo, caso não satisfaça aos padrões 
especificados;
Caberá a CONTRATADA atender, às solicitações relativas à substituição, caso não atenda ao 
especificado;
Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos causados pela ação ou omissão de 
seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, à Câmara 
ou a terceiros;
Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 
demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à 
Administração;
Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, 
inclusive quanto ao cumprimento das Normas, quando for o caso;
Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da execução 
contratual;
Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

6.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas;
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Antes do pagamento, a CONTRATANTE verificará, por meio de consulta eletrônica, a regularidade 
fiscal, previdenciária e trabalhista da CONTRATADA nos sítios oficiais, devendo seu resultado ser 
impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.
Quando do pagamento, será efetuado a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
As despesas referentes ao objeto do TERMO DE REFERÊNCIA - TR correrão à conta dos recursos 
consignados no Orçamento existente nas dotações, na data dos respectivos empenhos.

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO
É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto, a associação da CONTRATADA com outrem, a 
cessão ou transferência, total ou parcial do contrato, bem como a fusão, cisão ou incorporação da 
CONTRATADA, não se responsabilizando o CONTRATANTE por nenhum compromisso assumido por 
aquela com terceiros.

5. CLÁUSULA QUINTA—VIGÊNCIA E EXECUÇÃO CONTRATUAL ■ -
5.1 O prazo de vigência é fixado a partir da data da sua assinatura e a execução do contrato terá a duração 

de 12 (doze) meses, a partir da data de implantação da assinatura e poderá ser prorrogado por iguais 
e sucessivos períodos, nos termos da legislação aplicável a esta contratação.
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7.1.2.

7.1.3.

7.1.4.

___________ ___________

7.1.5.
7.1.6.

ESTADO DA BAHIA
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SETOR DE LICITAÇÕES E COMPRAS

7.1.
7.1.1.

6.1.11. Prestar suporte técnico ao usuário por e-mail e telefone, de segunda a quinta-feira das 08h30 às 
17h30 e nas sexta-feira de 08h30 às 16h30 (horário de Brasília) pelo período de validade da 
licença, a contar da data de instalação do Software;

6.1.12. As garantias e responsabilidades da CONTRATADA quanto ao desempenho do objeto restringem- 
se à sua compatibilidade com os dados constantes da documentação que o acompanha;

6.1.13. A CONTRATADA prestará a CONTRATANTE, treinamento aos servidores designados para operar o 
sistema, visando o regular funcionamento do "software" com a obtenção dos resultados para os 
quais foi desenvolvido, bem como disponibilizar versões e releases atualizados do software durante 
o período da contratação;

6.1.14. A CONTRATADA deverá fornecer a CONTRATANTE acesso ao "software" através de login e senha 
autenticada no site www.bancodeprecos.com.br;

6.1.15. A CONTRATADA deverá fornecer Manual de Utilização da ferramenta;
6.1.16. Apresentar, juntamente com a Nota Fiscal, detalhamento dos serviços prestados, em arquivo 

eletrônico em formato previamente acordado com a Fiscalização;
6.1.17. Não utilizar este contrato, como garantia de qualquer operação financeira, a exemplo de 

empréstimos bancários ou descontos de duplicatas;
6.1.18. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com 

a alocação dos profissionais necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;
6.1.19. Reparar, corrigir, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
6.1.20. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os 

artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), ficando a 
Contratante autorizada a descontar dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente 
aos danos sofridos;

6.1.21. Guardar inteiro sigilo, dos serviços contratados e dos dados transferidos, incluindo sua 
documentação, reconhecendo serem estes de propriedade e uso exclusivo do Contratante, sendo 
vedada à Contratada sua cessão, locação ou venda a terceiros, sob pena de responsabilidade civil, 
penal e administrativa.

TotNTRATANTE obriga-se a:
Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços de 
acordo com as determinações do contrato, e especialmente do Termo de Referência;
Efetuar o pagamento à CONTRATADA em parcela única, até 30 dias após a apresentação da Nota 
Fiscal devidamente atestada e do aceite da Administração;
Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, 
inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da CONTRATADA em 
suas dependências, desde que respeitadas às normas de segurança;
Prestar informações e esclarecimentos pertinentes e necessários que venham a ser solicitados pelo 
representante da CONTRATADA;
Indicar pessoa responsável pela administração dos contratos;
Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência;
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7.1.8.

Alli'S

8.2.1.

8.2.2.

b)

c)

8.2.3.

8.2.4.

8.2.5.
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8.1.2.
8.1.3.

•5

8.1.6.
8.2.

Comete infração administrativa a CONTRATADA que:
Não executar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação;
Ensejar o retardamento da execução do objeto;
Falhar ou fraudar na execução do Contrato;

8.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;
8.1.5. Cometer fraude fiscal e

Não mantiver a proposta.
Em caso de infração administrativa, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes 
sanções, nos termos da legislação aplicável:

Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais 
consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos 
para a Administração;
Multa:

a)

7.1.7. Agir com idoneidade e conformidade para que a CONTRATADA possa desempenhar suas atividades 
de acordo com as determinações do Contrato e seus Anexos, especialmente do Termo de 
Referência;
Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

7.1.9. Exercer o acompanhamento e a fiscalização, por servidor especialmente designado, anotando em 
registro próprio falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis;

7.1.10. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução 
do Contrato, fixando prazo para a sua correção;

7.1.11. Pagar à CONTRATADA o valor resultante do serviço, na forma do contrato.

8.
8.1.

8.1.1.

7 v
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Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias, data a partir da qual o atraso será 
configurado como inexecução total do objeto;
Compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de 
inexecução total do objeto;
Em caso de outras hipóteses de inexecução parcial, poderá ser aplicada multa 
compensatória de até 20% (vinte por cento) do valor total do Contrato, respeitados 
critérios de razoabilidade e proporcionalidade, considerando os impactos da obrigação 
inadimplida.

Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Câmara de Simões Filho pelo prazo de até 
02 (dois) anos;
Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Simões Filho pelo 
prazo de até 02 (dois) anos;
As sanções previstas nos subitens 8.2.2, 8.2.3 e 8.2.4 poderão ser aplicadas à CONTRATADA 
juntamente com as multas.

8.2.6. Eventuais multas aplicadas poderão ser descontadas de pagamentos a serem efetuados.
8.2.7. Também ficam sujeitas às penalidades listadas as empresas ou profissionais que:

/ <?
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a)

8.3.

8.4.

8.5.

9.2.

11.2.

11.3.

11.4.

§ 1°. 0 contratante poderá rescindir administrativamente o presente Contrato nas hipóteses previstas 
no art. 138 da Lei 14.133/2021.
§ 2o. Nas hipóteses de rescisão com base nos incisos I a VIII do art. 137 da Lei 14.133/2021, não cabe 
ao contratado direito a qualquer indenização.

_ _______ __________________________
A CONTRATADA declara neste ato, ter pleno conhecimento e compreensão das especificações técnicas, 
dos documentos e demais condições contratuais, não podendo, pois em nenhuma circunstância, alegar 
o desconhecimento dos mesmos para isentar-se de responsabilidade pela correta execução do objeto 
deste Contrato;
A tolerância ou não exercício, pela CONTRATANTE de quaisquer direitos a ela assegurados neste 
Contrato ou na legislação em geral, não importará em renovação ou renúncia a qualquer desses 
direitos, podendo a mesma exercitá-los a qualquer tempo;
A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões 
que se fizerem no objeto, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, 
na forma prevista no art. 125 da Lei Federal n° 14.133/2021 e posteriores alterações;
Este contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, conforme as disposições do art. 124 
da Lei Federal n° 14.133/2021.

b)
c)

Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos;
Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da contratação;
Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 
de atos ilícitos praticados.

A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto 
na legislação aplicável.
A penalidade prevista no item 8.2.4 será aplicada por intermédio de deliberação da Administração da 
Prefeitura, após regular instrução de processo administrativo de apuração de irregularidade pela 
unidade CONTRATANTE.
A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o 
princípio da proporcionalidade.

ESTADO DA BAHIA
CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO
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SETOR DE LICITAÇÕES E COMPRAS

ii.i.

CLÁUSULA DÉCIMA - RESCISÃO
10.1. A não execução, total ou parcial, deste Contrato ensejará a sua rescisão com as consequências 

contratuais e as previstas na Lei Federal n° 14.133/2021.

CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO
9.1. A fiscalização e a gestão do acompanhamento da execução do Contrato caberão a CONTRATANTE, 

através de servidores designados, com poderes para verificar, fazer advertência quanto qualquer falta, 
aplicar multas e demais ações necessárias a CONTRATADA.
A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não exclui nem reduz a responsabilidade 
da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, não 
implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos.



Simões Filho, de de 2025.

Testemunhas:

E, por estarem assim justas e contratadas, as partes firmam o presente Contrato em 03 (três) vias de igual 
teor e forma, na presença das testemunhas, que subscrevem depois de lido e achado conforme.

CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO - Contratante
UILTON RAMOS DE ALENCAR

NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA - Contratada
RUDIMAR BARBOSA DOS REIS

ESTADO DA BAHIA
CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO

 DIRETORIA ADMINISTRATIVA
SETOR DE LICITAÇÕES E COMPRAS

2a
C.P.F:

Ia
C.P.F:

12.
12.1.

SEGUNDA - FORO
As partes elegem o Foro da Comarca de Simões Filho, Estado da Bahia, que prevalecerá sobre qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato.
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ANEXO I - DO CONTRATO N° 

VALOR TOTALITENS

R$9.050,0001

R$ 9.050,00TOTAL

Valor total de R$ 9.050,00 (nove mil e cinquenta reais)

/. 2025

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL

OBJETO: Contratação de empresa especializada no fornecimento de assinatura de ferramenta de 
pesquisa e comparação de preços praticados pela Administração Pública.

ESTADO DA BAHIA
CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO
DIRETORIA ADMINISTRATIVA
SETOR DE LICITAÇÕES E COMPRAS

/2025.
PROPOSTA DE PREÇO

ESPECIFICAÇÃO
Contratação de assinatura anual de acesso à 
ferramenta de pesquisas de preços praticados pela 
Administração Pública.

QUANTIDADE
1 (uma) 

assinatura por 
12 (doze) 

meses

Página_8 de 9
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CONTRATADA:
FISCAL DO CONTRATO:

ENDEREÇO CÂMARA:

PROCESSO ADM. N° XXXX/2025 - INEXIGIBILIDADE 003/2025 - CONTRATO N° XXX/2025

OCORRÊNCIA DATA DATADATA DEMANDA SOLICITADAN°

OBSERVAÇÕES:

DATA:

le,

OBJETO: Contratação de empresa especializada no fornecimento de 
assinatura de ferramenta de pesquisa e comparação de preços 
praticados pela Administração Pública.

ANEXO II
REGISTRO DE ANOTAÇÕES DA EXECUÇÃO DO CONTRATO

ESTADO DA BAHIA
CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO
DIRETORIA ADMINISTRATIVA
SETOR DE LICITAÇÕES E COMPRAS

ASSINATURA/MATRÍCULA/CARIMBO DO 
RESPONSÁVEL CONTRATADA:

ASSINATURA/MATRÍCULA/CARIMBO DO 
RESPONSÁVEL CONTRATANTE/FISCAL 

DO CONTRATO:

PROVIDENCIAS 
ADOTADAS

i
I
3^
4
5

REGISTRO DE ANOTAÇÕES DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 
VIGÊNCIA CONTRATUAL: 
EXECUÇÃO CONTRATUAL: 
PERÍODO:

CNPJ:__________________________
RESPONSÁVEL PELA CONTRATADA:
TELEFONE RESPONSÁVEL:________
E-MAIL RESPONSÁVEL:

^srd
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É o breve relatório. Passo a opinar.

1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Feitas essas considerações preliminares, passemos à análise jurídica propriamente dita.

2. FUNDAMENTAÇÃO

2.1 DA INEXIGIBILIDADE

1

Trata-se de parecer jurídico acerca da possibilidade jurídica de se proceder a contratação de empresa 

especializada no fornecimento de assinatura de ferramenta de pesquisa e comparação de preços praticados pela 

Administração Pública.

Aduz o titular da Diretoria Administrativa a referida contratação da ferramenta possibilitará que a Administração 

Pública possa avaliar o custo das contratações, o que constitui elemento fundamental para instrução dos 

procedimentos de licitação e de contratação.

Ao expediente inaugural, constam Documento de Formalização da Demanda; Termo de Referência; Proposta 

Comercial; cópia do Estatuto Consolidado; Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral; Prova da 

regularidade fiscal da Empresa para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, prova da regularidade 

relativa aos débitos trabalhistas e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), Declaração de 

Disponibilidade Orçamentária e Financeira.

PARECER JURÍDICO N° 026/2025
PROCESSO: 3747/2025

Cumpre ressaltar que a análise a ser empreendida no presente parecer toma por base, exclusivamente, os 

elementos que constam, até a presente data, dos autos do processo em epígrafe, incumbindo a este órgão prestar 

consultoria sob o prisma estritamente jurídico, não lhe competindo imiscuir-se na conveniência ou na oportunidade 

dos atos a serem praticados e os já praticados pela autoridade solicitante, nem analisar aspectos de natureza 

eminentemente técnica ou administrativa.

ESTADO DA BAHIA
CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO 

PROCURADORIA JURÍDICA

-

\

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE ASSINATURA DE 
FERRAMENTA DE PESQUISA E COMPARAÇÃO DE PREÇOS. NOVA LEI 
DE LICITAÇÕES. REQUISITOS LEGAIS. INTELIGÊNCIA DO INC. I, DO 
ART. 74 DA LEI N° 14.133/21.

o
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Preambularmente, sobre a obrigatoriedade de licitação, o art. 37, XXI, da CF/88 estabelece:

(•■■)

Nos dizeres de Lucas Rocha furtado:

2

Como se vê, a exigência de prévia licitação é requisito essencial, de indole constitucional, para a realização de 

contratos com a Administração. Com efeito, tal exigência se faz necessária para a efetiva concretização dos 

princípios basilares que regem a Administração Pública, elencados no art. 37, caput, da CF/88.

No entanto, o próprio dispositivo constitucional admite a ocorrência de casos específicos, expressamente previstos 

pela legislação, em que se permitem exceções á regra geral da prévia licitação como requisito à celebração de 

contratos com a Administração. Tais exceções encontram-se previstas atualmente nos arts. 74 e 75 da Lei n. 

14.133/2021, que tratam, respectivamente, de inexigibilidade e de dispensa de licitação.

A leitura dos dispositivos constitucionais e legais sobre o tema permite concluir que a validade da contratação 

direta está igualmente condicionada à observância dos princípios fundamentais norteadores da licitação - 

legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, probidade administrativa e julgamento objetivo.

Especificamente acerca das hipóteses de inexigibilidade, a contratação direta será possível quando houver 

inviabilidade de competição, que decorre da falta de um pressuposto lógico da licitação: a própria concorrência. 

Ou seja, não se mostra razoável exigir da Administração Pública a realização de um procedimento licitatório se 

desde já é sabido a quem será direcionada a contratação.

ESTADO DA BAHIA
CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO 

PROCURADORIA JURÍDICA

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública 
que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas 
que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da 
proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de 
qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 
obrigações.

"sabe-se que a competição é um dos fundamentos básicos da licitação. Realiza- 
se esta a fim de que se possa obter a proposta que, nos termos da lei, seja 
considerada mais vantajosa para a Administração. A licitação não pode ser 
realizada quando não houver competitividade em relação ao objeto licitado."

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, 
também, ao seguinte:

o
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Em estudo dedicado a este dispositivo, a doutrina de Rafael Carvalho Rezende Oliveira assim aduz:

3

Segundo a doutrinadora Vera Lúcia Machado D’avila, a inexigibilidade de licitação "se define pela impossibilidade 

de licitar por inexistirem produtos ou bens que tenham características aproximadas e que, indistintamente, possam 

servir ao interesse público, ou por inexistir pluralidade de particulares que possam satisfazer o fornecimento de 
bens e serviços".

Ressalte-se que as hipóteses previstas nos incisos da norma são meramente exemplificativas, sendo certo que 

na existência de um caso concreto de inviabilidade de competição que não se enquadre em nenhuma das 
hipóteses ali referidas, aplica-se o caput do artigo.

ESTADO DA BAHIA
CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO 

PROCURADORIA JURÍDICA

I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de 
serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante 
comercial exclusivos;

Nessa toada, a hipótese prevista no inciso I trata do caso de fornecedor exclusivo, ou seja, há um único sujeito 
em condições de fornecer.

A norma supracitada entende ser inaplicável a regra referente à licitação quando não for viável a competição e 

para a aquisição de materiais, equipamentos, gêneros ou serviços fornecidos por representante comercial 
exclusivo.

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos 
casos de:(...)

Quanto à comprovação da condição de exclusividade, o parágrafo primeiro do art. 74 da Lei n° 14.133/2021 prevê 

que para “fins do disposto no inciso I do caput deste artigo, a Administração deverá demonstrar a inviabilidade de 

competição mediante atestado de exclusividade, contrato de exclusividade, declaração do fabricante ou outro 

documento idôneo capaz de comprovar que o objeto é fornecido ou prestado por produtor, empresa ou 

representante comercial exclusivos, vedada a preferência por marca específica."

No que interessa por ora, objetiva-se a elaboração de Parecer que abarque a inexigibilidade de licitação prevista 
no art. 74, inciso I, da Lei n. 14.133/2021, in verbis:

“A redação do novo dispositivo legal é clara ao indicar que a contratação direta, nesse 

caso, pode envolver não apenas a aquisição de materiais, de equipamentos ou de 

gêneros, mas, também, os serviços. Com isso, supera-se a controvérsia existente na 

interpretação do antigo art. 25, I da Lei 8.666/1993 que geravadúvidas sobre a sua 

incidência na contratação de serviços. De nossa parte, sempre sustentamos que seria

á Q_ i
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Merece destaque o disposto na Súmula 255 do Tribunal de Contas da União, in verbis:

4

Por esta razão, a orientação da doutrina e da jurisprudência do Tribunal de Contas da União segue no sentido de 

atribuir ao agente público responsável pela contratação o dever de adoção das medidas necessárias para 

comprovação da condição de exclusividade além da apresentação dos atestados de exclusividade.

Nota-se que a principal diferença entre o art. 74,1, §1° da Lei n° 14.133/2021 e o art. 25, inciso I da Lei n° 8.666/93 

consiste no fato de que a nova legislação não trouxe expressamente quem deve emitir os atestados de 
exclusividade para comprovação dessa condição.

ESTADO DA BAHIA
CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO 

PROCURADORIA JURÍDICA

Nas contratações em que o objeto só possa ser fornecido por produtor, empresa ou 

representante comercial exclusivo, é dever do agente público, responsável pela 

contratação, a adoção das providências necessárias para confirmar a veracidade da 

documentação comprobatória da condição de exclusividade.

Isso porque a simples apresentação do atestado pelas entidades elencadas no art. 25,1 da Lei n° 8.666/93 não 

eram capazes de, por si só, comprovar a existência de uma situação de inviabilidade absoluta de competição. O 

que ocorria, por muitas das vezes, era o arquivo e/ou declaração das informações prestadas pelos próprios 

interessados, e não uma pesquisa aprofundada para comprovação da condição de exclusividade.

possivel a inexigibilidade na contratação de serviços prestados por fornecedor 

exclusivo. Contudo, a Orientação Normativa/AGU 15, que não se revela compatível 

com a art. 74 da nova Lei de Licitações, restringia a aplicação do referido dispositivo 

legal aos casos de compras, afastando-o da contratação de serviços. A comprovação 

da exclusividade do fornecedor, prevista no art. 74,1, da nova Lei de Licitações, será 

realizada mediante atestado de exclusividade, contrato de exclusividade, declaração 

do fabricante ou outro documento idôneo capaz de comprovar que o objeto é fornecido 

ou prestado por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos, vedada a 

preferência por marca especifica (art. 74, § 1.°, da nova Lei de Licitações). Considera- 

se empresário exclusivo a pessoa física ou jurídica que possua contrato, declaração, 

carta ou outro documento que ateste a exclusividade permanente e continua de 

representação, no Pais ou em Estado especifico, do profissional do setor artístico, 

afastada a possibilidade de contratação direta por inexigibilidade por meio de 

empresário com representação restrita a evento ou local especifico (art. 74, § 2.°, da 
nova Lei de Licitações)."

%
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2,2 COMPROVAÇÃO DA INVIABILIDADE DE COMPETIÇÃO.

5

Veja-se que o caso em questão engloba hipótese de inexigibilidade relacionada à ausência de alternativas para a 

Administração Pública, dada a existência de apenas um fornecedor daquele produto ou serviço. Como leciona 

Marçal Justen Filho, essa hipótese se dá com a existência de “monopólio, natural ou não. O monopólio caracteriza- 

se quando existe um único fornecedor para um produto ou serviço no mercado. Isso envolve, inclusive, serviços 

de interesse coletivo (públicos ou não)." No mesmo sentido, converge Edgar Guimarães Ricardo Sampaio:

Assim, observados os preceitos da legislação vigente e os apontamentos acima enumerados, opina-se pela 

viabilidade juridica da modelagem de contratação ora apresentada.

ESTADO DA BAHIA
CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO 

PROCURADORIA JURÍDICA

Conforme previsão do §1° do art. 74, é essencial que a Administração demonstre a inviabilidade da competição 

mediante atestado de exclusividade, contrato de exclusividade, declaração do fabricante ou outro documento 
idôneo capaz de comprovar que o objeto é fornecido ou prestado por produtor, empresa ou representante 

comercial exclusivos, vedando-se, ainda, a preferência por marca específica.

Com efeito, é importante frisar, mais uma vez, que os requisitos legais de habilitação acerca de contratações 

administrativas não eximem o futuro contratado por inexigibilidade de licitação de sua regularidade juridica 
previstos na Lei Federal n°. 14.133/21.

Portanto, a contratação de empresa especializada no fornecimento de assinatura de ferramenta de pesquisa e 

comparação de preços praticados pela Administração Pública, pode ser alvo de contratação direta, por meio da 
inexigibilidade de licitação, consubstanciada no art. 74,1, § 1° da Nova Lei de Licitações e Contratos.

o®
Portanto, de acordo com o regramento legal e a jurisprudência desse pais, uma vez atendidos os requisitos 

exigidos, a Administração está autorizada a promover a contratação pretendida.

“A hipótese de inexigibilidade de licitação prevista no inciso I do art. 74 da Lei n° 

14.133/21 autoriza a administração a contratar, sem licitação, tanto o fornecimento de 

bens quanto a prestação de serviços, desde que o futuro contratado execute o objeto 

pretendido com condição de exclusividade no mercado. A inviabilidade de competição 

tratada no dispositivo em questão possui um caráter absoluto. Significa, então, que o 

interesse público que enseja e legitima a celebração da contratação apenas poderá 

ser atendido por um certo objetivo, que é capaz de ser executado por um único 
particular".

3 f



Sobre o assunto, Edgar Guimarães Ricardo Sampaio destaca:

Importante ressaltar que as formas para a demonstração de exclusividade indicadas no §4a do art. 74 da Lei 

14.133/2021 são exemplificativas, conforme esclarece Ronny Charles. Veja-se:

ESTADO DA BAHIA
CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO 

PROCURADORIA JURÍDICA

(...) não obstante a Lei n° 14.133/2021 tenha ampliado as provas admissíveis para 

demonstração da condição de exclusividade do particular que será contratado com 

fundamento no seu art. 74,1, entendemos continuar sendo dever da administração 

adotar medidas cautelares visando a assegurar a veracidade das informações 
constantes dos documentos apresentados para tal fim.”

Em tais hipóteses, compete ao agente público adotar as medidas necessárias para confirmar a veracidade da 

documentação comprobatória da condição de exclusividade, conforme expõe o próprio Tribunal de Contas da 

União na conhecida Súmula 255/TCU:

O §1° do artigo 74 estabeleceu que a Administração deverá demonstrar a inviabilidade 

de competição mediante atestado de exclusividade, contrato de exclusividade, 

declaração do fabricante ou outro documento idôneo capaz de comprovar que o objeto 

é fornecido ou prestado por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, 

vedada a preferência por marca especifica. Interessante perceber que, embora o 

dispositivo indique algumas formas para a demonstração de exclusividade (atestado 

de exclusividade, contrato de exclusividade e declaração do fabricante), este rol é 

exemplificativo, pois o texto legal faz expressa referência a “outro documento 

idôneo”. Fez bem o legislador, pois a evolução das formas de contratação e de 

relacionamento negociai podem produzir formas mais eficientes de 

demonstração da exclusividade do que as por ele previstas.

“Nas contratações em que o objeto só possa ser fornecido por produtor, empresa ou 

representante comercial exclusivo, é dever do agente público responsável pela 

contratação a adoção das providências necessárias para confirmar a veracidade da 

documentação comprobatória da condição de exclusividade.”

w

Nos casos referentes à exclusividade do fornecedor, em que pese a impossibilidade de realizar cotações com 

outros fornecedores dada a especificidade do serviço, é possível justificar o preço mediante método comparativo 

praticado pelo próprio contratado com outros entes privados ou públicos. Sobre o assunto, Marçal Justen Filho 
lembra que:

6

n



3. CONCLUSÃO

Simões Filho, 04 de abril de 2025.

MOI

7

Por derradeiro, cumpre realçar que, caso a área técnica competente discorde da orientação emanada neste 

pronunciamento, deverá carrear aos autos as justificativas necessárias para embasar a celebração da pretendida 

avença, sem a necessidade de retorno do feito a esta consultoria juridica.

É o parecer, salvo melhor juízo, que submeto à apreciação da autoridade superior para regular prosseguimento 

do feito.

Considerando o preenchimento dos requisitos que autorizam a contratação, por inexigibilidade de licitação e, 

demonstrada a inviabilidade da competição, o opinativo desta Procuradoria é pela possibilidade da contratação 

pretendida, eis que a pretensão deduzida no Termo de Referência encontra amparo normativo.

Fixadas tais premissas, adentrando especificidades da presente contratação direta, com fulcro no art. 74, inciso I, 

da Lei 14.133/2021, o Setor de Licitações justificou a inviabilidade de competição em razão da exclusividade da 

comercialização dos produtos integrantes da plataforma denominada “Banco de Preços”.

ESTADO DA BAHIA
CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO 

PROCURADORIA JURÍDICA

A razoabilidade do preço deverá ser verificada em função da atividade anterior e futura 

do próprio contratado. O contrato com a Administração Pública deverá ser praticado 

em condições econômicas similares às adotadas pelo particular para o restante de 
sua atividade profissional.

Na oportunidade, sugere-se que o presente feito seja encaminhado ao Controle Interno, a fim de verificar a 

regularidade dos atos até aqui praticados, advertindo-se que eventuais apontamentos deverão ser superados para 
que a contratação pretendida seja levada a efeito.

Para fins de comprovação da exclusividade no fornecimento do material ou serviço (§1° do art.74), a Contratada 

tem Atestado de Exclusividade emitido pela Associação Brasileira das Empresas de Software, onde consta que “a 

empresa NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA, CNPJ n, 07.797.967/0001-95 é a única 

“desenvolvedora e detentora dos direitos autorais e de comercialização, autorizada a comercializar em todo 

território nacional o programa para computador BANCO DE PREÇOS"

Mi

I^S SALOMÃO NETO 
Procurador Geral 
OAB/BA N° 59.482
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CHECK-LIST DO CONTROLE INTERNO

Processo Administrativo n°: 3.747 /2025

Objeto: Contratação de empresa especializada no fornecimento de assinatura de
ferramenta de pesquisa e comparação de preços praticados pela Administração Pública.

Cumprindo determinações contidas na Resolução N°. 1120/2005 do Tribunal de

do processo, à luz da lei 14.133/2021 e das legislações relacionadas à contratações
públicas.

Sim Não

Apresenta capa com identificação e número do processo? X

X

Possui Termo de Referência? X

X

Foi apresentada a proposta de preço? X

Possui documentações da empresa? X

Foi anexada contrato social ou alteração contratual? X

Foi anexado comprovação de exclusividade? X

Foi anexado atestado de capacidade técnica? X

Requerente: Diretoria Administrativa.
Modalidade: Inexigibilidade de Licitação n° 003/2025

O processo apresenta ETP, ou justificativa para sua 
dispensa?

ESTADO DA BAHIA
CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO
CONTROLADORIA INTERNA

Não se 
aplica

Contas dos municípios do Estado da Bahia que “Dispõe sobre a criação, a 
implementação e a manutenção de Sistemas de Controle Interno nos Poderes Executivo 
e Legislativo municipais, e dá outras providências ”, procede-se à verificação documental

Documento de Formalização daFoi apresentado o 
Demanda?


